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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos 
estão sendo impostos. O quinto volume deste livro, intitulado “Educação: Atualidade e 
Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se organiza, 
é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles e aquelas que 
pensam e intercruzam as discussões sobre as questões de Gênero, Educação Inclusiva 
e Sexualidade, em diferentes instituições e regiões do país. 

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos espaços, 
com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas que 
permeiam o contexto educacional brasileiro e as questões voltadas à inclusão, sexualidade 
e gênero. Os capítulos que compõe essa obra abordam, de forma interdisciplinar, a partir 
da realização de pesquisas, relatos de casos e revisões, problemas e situações comuns 
do contexto educacional. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este artigo resulta de um estudo 
sobre o projeto educacional disponibilizado 
para o público privado de liberdade na casa 
de detenção no município de Ariquemes-
RO. Assim, o objetivo da pesquisa foi discutir 
como ocorre o processo da Política e Gestão 
Educacional e seu direcionamento para cumprir 
com o propósito de redução das diferenças 
sociais, seja em função da classe, seja em 
função da condição econômica do público da 
educação prisional. A abordagem metodológica 
partiu de estudo de caso, onde foi feita uma 
entrevista semiestruturada com a coordenadora 
pedagógica e uma visita ao ambiente escolar 
prisional, mas focando também para estudos 
bibliográficos e documentais como Freire 
(2015), Saviani (2000), Libâneo (2012), Zizek 
(2014), Fester (2008), Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional vigente (LDB 
nº. 9394/1996), Plano Estadual de Educação 
vigente (PEE/RO 2014-2024), Lei de Execução 
Penal (LPE/1984) e outros. Logo, a presente 
pesquisa investiga o problema da efetivação de 
uma educação prisional que busque reduzir a 
diferença de classe tanto social e econômica 
e sua abordagem para a ressocialização do 
apenado. Partiu-se da hipótese de que a 
educação oferecida não garante os direitos a 
Educação prescrita nas orientações oficiais 
para este público, pois não há condições 
pedagógicas para a formação para o pleno 
desenvolvimento da pessoa e também não há 
uma formação para o trabalho na perspectiva 
da emancipação econômica. A congruência da 
pesquisa se deu com a Teoria Pedagógica de 
Paulo Freire como fundamento para a análise 
da realidade do ambiente prisional observado.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Prisional. 
Política e Gestão Educacional. Teoria 
Pedagógica de Paulo Freire.

THE REASONING OF EJA AS A 

PROSPECTION FOR EDUCATION OF 

RESOCIALIZATION OF PRIVATE STUDENTS 

IN FREEDOM AT THE HOUSE OF ARCHEMY 
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DETENTION ARIQUEMES

ABSTRACT: This article is the result of a study on the educational project made available 
to the  public in the detention house in the county of Ariquemes-RO. Thus, the objective of 
the research was to discuss how the Educational Policy and Management process occurs 
and its targeting to comply with the purpose of reducing social differences, both in terms 
of class and in terms of the economic condition of  people from the prison education . The 
methodological approach comes  from a case study, where a semi-structured interview was 
conducted with a pedagogical coordinator and a visit to the prison school environment, but 
also focusing on bibliographic and documentary studies such as Freire (2015), Saviani (2000), 
Libâneo (2012) , Zizek (2014), Fester (2008), Law of Directives and Bases of current National 
Education (LDB nº. 9394/1996), current State Education Plan (PEE / RO 2014-2024), Law of 
Penal Execution (LPE / 1984) and others. Therefore, the present research investigates the 
problem of the realization of a prison education that seeks to reduce the social and economic 
class difference and its approach to the re-socialization of the prisoner. We started from the 
hypothesis that the education offered does not guarantee the rights to Education prescribed 
in the official guidelines for this public, as there are no pedagogical conditions for training 
in order to reach full development of the person and there is also no training for work from 
the perspective of economic emancipation. The congruence of the research occurred with 
Paulo Freire’s Pedagogical Theory as a basis for analyzing the reality of the observed prison 
environment.
KEYWORDS: Prison Education. Educational Policy and Management. Pedagogical Theory 
of Paulo Freire.

1 |  INTRODUÇÃO

O presente estudo teve como foco de pesquisa o projeto educacional disponibilizado 
para o público privado de liberdade que se encontra na casa de detenção do município 
de Ariquemes-RO, entendendo que todo processo educacional tem um direcionamento 
que vai desde o conceito capitalista (neoliberalista) até a perspectiva humanista (gestão 
participativa). 

Dentro destes conceitos, a discussão ocorre na expectativa de verificar se a realidade 
educacional observada cumpri com os preceitos de emancipação a partir da redução das 
diferenças sociais e econômicas. Assim o presente estudo teve como base metodológica 
um estudo de caso, com foco qualitativo para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
efetivada na casa detenção de Ariquemes e para a gestão deste projeto enquanto política 
pública. 

A grande maioria do público do processo educacional em tela, não teve acesso a 
formação educacional na idade certa, desta forma a lei atribui um direito para que se 
conclua ou oportunize o ensino e aprendizagem em uma perspectiva de inclusão e até 
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mesmo ressocialização, como diz o Pacto Nacional Pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC) (2015):

O destaque dado no texto aos princípios educacionais garantidos à educação formal 
tem por objetivo fortalecer a ideia de que a escola de Educação Básica precisa ser 
assumida como espaço potente e coletivo de inclusão, favorecendo “o bem-estar de 
crianças, adolescentes, jovens e adultos, no relacionamento entre si e com as demais 
pessoas” (BRASIL, 2015, p. 14).

Dentro deste conceito sobre garantia, temos a Constituição Federal de 1988 que 
promulga de forma concreta e sem distinção de raça, etnia, gênero e classe o direito de 
todos a educação, prescrito em seu Art. 205:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988).

Promulgando ainda mais este direito federativo, e de forma mais ampla para sanar 
um problema mundial, que é o analfabetismo. O direito a educação é considerado um dos 
redentores da divisão de classe e, perante essa compreensão, que temos na garantia 
deste direito o entendimento da democracia como forma de igualdade para todos. O 
“exercício da cidadania”, considerado como um dos objetivos da Educação Nacional no 
artigo constitucional que trata do direito à Educação, logo corrobora com a compreensão 
de Fester (2008) que diz:

Finalmente, por democracia se entende o conjunto de valores e instituições que 
se traduzem em conhecidas regras de procedimento (sufrágio universal, eleições 
periódicas, princípio da maioria numérica, direitos da minoria, sistema representativo 
de partidos políticos, divisão de função entre uma pluralidade de detentores formais 
do poder do Estado, etc), que regulam a obtenção, o exercício e o controle do poder 
político, e das quais também fazem parte os Direitos Humanos stricto sensu (liberdades 
civis e políticas do indivíduo-cidadão), como limitações não políticas externas à ação do 
Estado (FESTER, 2008, p. 91).

Assim, o conceito de democracia para este público estaria em uma função para 
a igualdade em amplo aspecto, sobre uma questão de direitos, principalmente para a 
educação.

No caso da comunidade de apenados, o Direito a Educação, efetiva-se após 
o julgamento criminal, ou seja, cumpra-se a pena para o réu, a partir da condição de 
apenado, o Estado assume a responsabilidade da oferta do ensino, conforme a Lei de 
Execução Penal - LEP (1984) que externa o seguinte:

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o 
crime e orientar o retorno à convivência em sociedade.

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso (BRASIL, 1984).

Logo, dentro desta perspectiva sobre prevenir o crime e orientar o retorno à convivência 
em sociedade que venhamos a pensar sobre uma educação conscientizadora, pois dentro 
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de uma perspectiva em educação direcionada para a formação do trabalho a abordagem 
se torna quase que defasada, visto que o processo de educação para este viés, em 
muitos dos casos não acompanha o desenvolvimento da produção social na organização 
da sociedade capitalista contemporânea e nem considera a realidade geoeconômica da 
Unidade Federativa.

Desta forma, este processo de ressocialização se torna contraditório, uma vez que 
não garante a qualidade educacional para os procedimentos pedagógicos. Não possibilita 
o cumprimento dos objetivos proclamados na Carta Magna para a Educação Nacional, no 
Art. 205: “visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988).

No entanto, dentro da educação prisional, observada, conforme informações 
fornecidas pela coordenadora pedagógica entrevistada, o curso é ofertado na forma de 
organização de ensino modular. Os módulos são distribuídos aos alunos apenados para 
que os mesmos estudem sozinhos; num outro momento existe a aula repassada via vídeo-
aula; e, finalizando o processo, ocorre uma aula com professor presencial apenas para 
esclarecer dúvidas que os alunos ainda tenham. 

Outra ação educativa é a focada para a qualificação da mão de obra, em muitos dos 
casos não acompanhando a necessidade do mercado que está em pleno funcionamento, 
mas ainda assim, fazendo-se cumprir o que determina a lei para o processo de qualificação 
profissional, conforme LEP (1984) diz, “Art. 20. As atividades educacionais podem ser 
objeto de convênio com entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou 
ofereçam cursos especializados”. 

Neste aspecto, a formação educacional para este público, na concepção de Comte 
(s/d) para reorganizar a sociedade, poderia ser mais crítica, pois, por mais que estas 
duas abordagens de ensino sejam oferecidas em cumprimento a legislação brasileira, 
não houve o efeito esperado de uns anos para cá sobre a questão da ressocialização no 
sentido de diminuição da criminalidade, visto que em dias atuais ocorre ao contrário para 
a diminuição dos apenados, conforme dados do Departamento Penitenciário-DEPEN 
(2017) entre os anos de 1990 e 2017. 

Entendendo a educação como direito social, questionamos a estratégia governamental 
brasileira de diminuição de gastos neste setor (social), bem diferente de países que 
entendem a necessidade de investimento e ver esta situação como prioridade, onde 
segundo Fábio (2016), países como os Estados Unidos da América (E.U.A) e a China, 
nos últimos anos reduziu os índices de retorno de alunos em suas casas de detenções, e 
assim, realmente ressocializando o detendo.

Desta forma, a metodologia de educação de Paulo Freire, seria uma abordagem com 
maior eficácia, visto que o público já é um público detentor de saberes, sendo necessário 
ir de forma antagônica a educação formal bancária. É necessário, reconhecer os saberes 
dos alunos apenados, na mesma medida da compreensão do inacabamento humano, 
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neste sentido, a educação prisional, deve partir dos saberes concretos para a ampliação 
dos conhecimentos formais e também de senso crítico para a sua realidade, a realidade 
do mundo ao qual ele (aluno recluso) está envolvido, que aborda questões culturais, 
históricas e sociais.

2 |  FUNDAMENTAÇÃO TÉORICA

Dentro de uma perspectiva educacional para um público excluído, digo os de reclusão, 
que venhamos a falar sobre a metodologia de Paulo Freire, a forma como esta metodologia 
foi capaz de ser transformadora para o conceito de opressor e oprimido. Todavia o público 
carcerário não deixa de ser um público oprimido, pois a lei assegura o caráter democrático 
de acesso ao estudo para todos aqueles que foram privados de liberdade, mas também se 
torna excludente no aspecto das condições para uma qualidade do processo pedagógico 
e didático, cumprindo apenas o aspecto burocrático, como externa Libâneo (2012) que 
diz:

Em boa parte das escolas, predomina o modelo burocrático de gestão: decisões 
centralizadas, falta de espírito de equipe, docentes ocupados apenas com suas 
atividades de aula, relações entre professores e alunos ainda formais e regidas por 
regras disciplinares (LIBÂNEO, 2012, p. 483-484).

Pois, entendendo que o processo de ensino e aprendizagem para este público 
necessita de uma abordagem pedagógica diferenciada, corroborando de forma gnosiológica 
a capacidade que cada um já tem para o entendimento de mundo e aprendizagem, ou 
seja, conhecimento, comungando com Freire (2015):

Não temo dizer que inexiste validade no ensino de que não resulta um aprendizado 
em que o aprendiz não se tornou capaz de recriar ou de refazer o ensinado, em que 
o ensinado que não foi apreendido não pode ser realmente aprendido pelo aprendiz 
(FREIRE, 2015, p. 26).

Desta forma, a autonomia do professor é fundamental para trabalhar 
pedagogicamente abordagens diferenciadas, mas sem agir de forma desconceituada, 
tanto nas regulamentações legais quanto para o processo didático-pedagógico, como 
afirma Libâneo (2012):

O projeto pedagógico-curricular considera o já instituído (legislação, currículos, 
conteúdos, métodos, formas organizativas da escola e outros), mas tem também algo 
de instituinte. O grupo de profissionais da escola pode criar, reinventar a instituição, 
os objetivos e as metas mais compatíveis com os interesses dela e da comunidade 
(LIBÂNEO, 2012, p. 487).

Assim, a autonomia do professor é de suma importância para uma inclusão didática 
diferenciada, para um público diferenciado, comungando com Freire (2015):

Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais amplamente, à escola, o 
dever de não só respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo os das classes 
populares chega a ela – saberes socialmente construídos na prática comunitária - mas 
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também, como há mais de trinta anos venho sugerindo, discutir com os alunos a razão de 
ser de alguns desses saberes em relação com o ensino dos conteúdos (FREIRE, 2015, 
p. 30).

Logo, quando deixamos de reconhecer esses saberes de forma pedagógica, tentando 
não valorizar este comportamento e discernimento para sua necessidade de aprendizagem 
crítica, estamos assim, de forma involuntária, agindo com violência para esta comunidade, 
que se encontra em situação de exclusão, não bastando apenas a condição institucional 
(presídio) que, além da privação da liberdade, ocorre, na maioria das vezes em condições 
precárias de atendimentos primários à sobrevivência (superlotação das celas, condições 
de higiene, etc), há também a precária condição física para o processo de ensino (falta 
de sala adequada para as aulas, falta de biblioteca, e outros equipamentos comuns à 
instituição escolar).  Neste sentido, alerta Zizek (2014):

É demasiadamente simplista afirmar que o espectro desse monstro autogenerativo 
que segue o seu caminho ignorando qualquer preocupação humana ou ambiental seja 
uma abstração ideológica e que por trás dessa abstração há pessoas reais e objetos 
naturais em cujos recursos e capacidades produtivas se baseia a circulação de capital, 
alimentando-se deles como um parasita gigante (ZIZEK, 2014, p. 25).

Pensando como isto se confirma que analisamos a participação do Estado e suas 
abordagens sobre o problema das diferenças socioeconômicas e culturais, como externa 
Bobbio (2011):

Considerada a relação política como uma relação específica entre dois sujeitos, dos 
quais um tem o direito de comandar e o outro o dever de obedecer, o problema do 
Estado pode ser tratado prevalentemente do ponto de vista do governante ou do ponto 
de vista do governado: ex parte principis ou ex parte populi (BOBBIO, 2011, p. 63).

Assim, do ponto de vista do governado, mas diretamente para o professor, temos a sua 
atitude como ser integrante da mudança na sociedade e no cidadão, ou seja, o estudante 
na condição de apenado, entendendo que sua participação é de suma importância para o 
processo antropológico no aluno, para o ensino e aprendizagem, como corrobora Freire 
(2015), que aponta:

Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer forma de 
discriminação. A prática preconceituosa de raça, de classe, de gênero ofende a 
substantividade do ser humano e nega radicalmente a democracia (FREIRE, 2015, p. 
37).

Desta forma a participação crítica do professor para uma pedagogia libertadora, 
onde tratará de transformar não só conhecimento, mas o pensamento crítico do aluno é 
de suma importância.

Entendendo desta forma que este ator (professor) é o sujeito principal junto com 
o aluno para uma mudança neste comportamento social com referência para a (re) 
socialização do aluno em situação de liberdade. Deveras, o comportamento do professor, 
para suas abordagens fazem ou fará a diferença para uma educação inclusiva/excludente, 
opressora/libertadora, conforme atesta Freire (2015):
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O saber que a prática docente espontânea ou quase espontânea, “desarmada”, 
indiscutivelmente produz é um saber ingênuo um saber de experiência feito, a que falta 
a rigorosidade metódica que caracteriza a curiosidade epistemológica do sujeito. Este 
não é o saber que a rigorosidade do pensar certo procura (FREIRE, 2015, p. 39).

Ainda mais estando ciente que a participação do professor para esta perspectiva, de 
uma curiosidade epistemológica para os alunos apenados, tem sido abordada de forma 
diferente, ou seja, trabalhada de forma sintética através do sistema modular de ensino, 
sem o rigor do pensar certo. 

3 |  FUNDAMENTAÇÃO DO MARCO LEGAL

Sobre o preceito instituído, temos para este público privado de liberdade a Lei de 
Execução Penal (LEP nº 7210) de julho de 1984 que diz:

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação 
profissional do preso e do internado. 

Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da 
Unidade Federativa. 

Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento 
técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição. 

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com entidades 
públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma 
biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, 
recreativos e didáticos (BRASIL, 1984).

As atribuições são de incumbência do Estado, como diz a LEP (1984) Art. 10. “A 
assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime 
e orientar o retorno à convivência em sociedade”. Desta forma o Estado fica com a 
responsabilidade de dar assistência o suficiente para a ressocialização do apenado, logo, 
tornando-se uma abordagem pedagógica e gestão mais progressiva, por parte tanto do 
governo como do corpo docente.

Pois dentro de um planejamento governamental temos uma abordagem para 
extinguir a desigualdade social, tanto de forma econômica como educacional, fornecendo 
uma educação de qualidade e eliminando assim o analfabetismo, conforme diz o Plano 
Estadual de Educação (PEE/RO) 2014-2024:

O Plano Estadual foi estruturado a partir de 20 (vinte) Metas, estabelecidas em consonância 
com o Plano Nacional de Educação, sobre as quais as Conferências Regionais puderam 
apresentar estratégias considerando as seguintes diretrizes: 

I. Erradicação do analfabetismo. 
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II. Universalização do atendimento escolar. 

III. Superação das desigualdades educacionais. 

IV. Melhoria da qualidade do ensino. 

V. Formação para o trabalho e para a cidadania (RONDÔNIA, 2014, p. 16).

Desta forma o antagonismo para o processo da erradicação do analfabetismo, da 
universalização do atendimento escolar e superação da desigualdade educacional vem 
a ser de forma governamental, pois o governo dita as formas de ensino e aprendizagem 
para os alunos em situação de reclusão, e para os que não tiveram a oportunidade de 
estudo na idade certa, onde se encaixam na modalidade de ensino da Educação de 
Jovens e Adultos. Logo, de forma mais promissora e menos custeada para o governo o 
sistema modular se tornou a melhor opção de educação para esses alunos, tendo apoio 
e elaborado pelo governo federal através do Conselho Nacional de Educação (CNE) – 
MEC, através do Parecer nº 41/2002, que diz:

Neste contexto destaca-se a importância da educação. A tecnologia da informação nos 
coloca no centro de uma nova revolução industrial. Entramos no que se convencionou 
chamar sociedade da informação e podemos facilmente prever que as grandes 
mudanças constituirão novos desafios de adaptação. Cada vez mais, a posição dos 
indivíduos na sociedade será determinada pelo conhecimento que puderam adquirir. 
Estima-se que a sociedade do futuro investirá em inteligência, baseada em educação e 
aprendizagem, com as quais cada indivíduo construirá seu perfil educacional pessoal 
(BRASIL, 2002, p.1).

Contudo esse discurso para uma melhor qualidade e igualdade é simplesmente um 
reflexo da crise na administração educacional, pois de forma indireta ela estar muito mais 
relacionada à fonte econômica do que a qualidade de forma global para a região do Brasil. 
Dentro desta análise Garcia (2001) comunga dizendo:

De maneira geral, eu ousaria afirmar que as políticas de ajuste econômico global 
repercutem no setor educativo com a lógica da restrição e da contenção, onde se 
admite que por princípio, o setor educativo gasta muito e com pouca eficiência. A base 
deste raciocínio é simples. Apesar de vivermos em crise há alguns anos, a demanda 
educacional continua crescendo, mesmo em ritmo bem inferior à necessidade, em 
comparação com outras áreas que estagnaram ou que se encontram em retração de 
inversões (GARCIA, 2001, p. 30).

Para reforça esta análise de Garcia, volta-se a citar o PEE/RO, que para o seu 
desenvolvimento houve a participação dos setores econômicos do Estado, como a 
Secretária de Estado de Finanças (SEFIN), Secretaria do Estado Planejamento e 
Coordenação Geral (SEPLAN), Secretaria de Estado da Administração (SEAD), não que 
estejamos dizendo que a participação delas seja irrelevante, mas, lembrando a educação 
como direito social, quando necessitar cortar gastos é de onde eles possivelmente 
usufruirão, para as questões básicas que fazem parte da gestão educacional, como 
comunga Garcia (2001):
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Em muitos países, inclusive no Brasil, são os ministérios da Fazenda e do Planejamento 
os que determinam as políticas da educação através da fixação de critérios de alocação 
de recursos, cronogramas de desembolso, empréstimos externos etc (GARCIA, 2001, 
p. 49).

Desta forma, a democracia educacional principalmente para os que estão em reclusão 
se torna mais escassas para troca de conhecimento, para a amplitude da criticidade, 
através da conscientização como diria Freire (2015), pois o homem não humaniza-se 
sozinho ele humaniza-se na relação do convívio com o outro, desta forma o modelo de 
educação modular, para este público torna-se exclusivamente técnico e não humano. Até 
porque o professor, e sua troca de conhecimento com aluno é uma das primeiras coisas 
que fará a ressocialização deste aluno recluso.

4 |  METODOLOGIA

O presente trabalho teve como elaboração metodológica uma entrevista semi-
estruturada na casa de detenção de Ariquemes e também foi utilizada uma pesquisa 
em campo na escola presidiária com a coordenadora da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) para reclusão, em dia útil, precisamente em uma sexta-feira. A base teórica foi 
pesquisa bibliográfica e documental focada em Freire (2015), Saviani (2000), Libâneo 
(2012), Constituição Federal (1988), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-
LDB (1996) e outros para assim fomentar o presente estudo sobre uma educação para a 
ressocialização do apenados. 

5 |  RESULTADO

A presente pesquisas bibliográfica e pesquisa de campo, constata a falta de uma 
democracia (democracia que aborda os direitos de forma ampla, sem separação de etnia, 
gênero e classe social), pois o  que se percebe é a maior influência ainda, para um 
direcionamento em uma educação do trabalho para este público, e que de forma instituída 
a instituição prisional apoia essa modalidade de ensino para o mercado de trabalho, logo 
sendo antagônico para o princípio da ressocialização através da abordagem pedagógica. 
Contudo a abordagem pedagógica é diferenciada quanto aos recursos didáticos para 
fortalecer o senso crítico e complementar as abordagens pedagógicas para este público 
em situação de desigualdade, deveras, constatou-se através da visita feita na escola 
prisional a não utilização da biblioteca para aquele período de pesquisa em campo por 
motivos burocráticos, enfraquecendo assim a qualidade de ensino e de lazer que está 
garantido em lei no Art. 21 da LEP (1984), para os reclusos. 
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6 |  CONCLUSÃO

A presente pesquisa conclui-se que o processo da Política e Gestão Educacional 
para o público privado de liberdade vem ocorrendo através da promulgação de lei tanto 
nacional quanto estadual e que ocorrem através da LEP (1984), LDB (9394/96), C.F. 
(1984), PEE/RO (2014-2024) e outros, precisamente direcionada para o processo de 
ressocialização com abordagem pedagógica de forma sintética para um público com certa 
desigualdade socioeconômica, mas que são redentores de certos saberes. 

A necessidade crítica do professor de reconhecer, que ele também faz parte deste 
contexto e dessa realidade, direcionada para a violência, segregação e opressão para a 
ressocialização dos alunos reclusos é “pensar certo”, logo, ele seria um ator para esta 
mudança com certa autonomia para utilizar os meios legais tanto documentais quanto 
institucionais, para desenvolver a teoria pedagógica de Paulo Freire (2015), para uma 
perspectiva de ressocialização deste público, visto que um ator da educação, um ator 
crítico, um ator autônomo é um agente da mudança é um interlocutor para uma comunidade, 
comunidade esta que se encontra exclusa e oprimida de seus direitos e deveres ao qual 
o seu defensor, o Estado em muitos dos casos se abstém de forma “democrática” para o 
conceito da ressocialização.

Logo, a abordagem pedagógica para a formação educacional antropológica da qual 
Freire aborda, não estão existentes pelas entidades particulares (neoliberal), mas sim, 
para a produção de mão de obra, constata-se através da oportunidade que a instituição 
prisional (instituído) trabalha para a essa qualificação, dando oportunidade de redução 
de pena de 1 (um) dia para cada três dias de curso profissional, 1 (um) dia de redução 
de pena, para cada 12 horas de aula, conforme estipulado em Lei de 12.433/2011, sendo 
muitas das vezes optado pelo recluso o curso profissionalizante, por ser mais assíduo, e 
de forma indireta ter apoio da instituição (direção do presídio).
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